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	:
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	EXEQÜENTE
	:
	FAZENDA SANTA INES S/A

	ADVOGADO
	:
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	:
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	ADVOGADO
	:
	ANDRE HENRIQUE LEHENBAUER THOME E OUTROS(AS)


D E C I S Ã O

Fazenda Santa Inês S/A propõe Execução Provisória de acórdão da 2ª Seção deste Tribunal, que julgou improcedente a Ação Rescisória n. 0022887-76.2001.4.01.0000/DF, de autoria de Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A – ELETRONORTE, condenando-a nas custas e em honorários advocatícios, fixados em R$ 10.000,000.

Informa que a execução se refere somente ao valor da condenação em honorários advocatícios, e em relação à reversão, em seu favor, da importância do depósito inicial de 5% do valor da causa, consubstanciados em R$ 778.222,75 (referentes à guia de depósito inicial), e em R$ 82.632,80 ( referentes à guia de depósito complementar), nos termos do art. 488, II, CPC, pedindo a expedição de alvará de levantamento dos valores citados, a título de depósito inicial realizado pela executada, e da quantia depositada de R$ 11.156,70, correspondente aos honorários advocatícios.

Junta aos autos cópia de Recurso Especial por ela interposto (fls. 60 – 74), impugnando o valor arbitrado pelo acórdão, a título de honorários de sucumbência, de R$ 10.000,000, o qual foi admitido (fls. 76 – 79), e cópia de Recurso Especial e Recurso Extraordinário interpostos pela ELETRONORTE (fls. 19 – 58), não admitidos pela Presidência desta Corte (fls. 80 – 86), das quais sobrevieram agravos ao STJ, provido naquela Corte, e ao STF.

A ELETRONORTE, por sua vez, manifestou-se contra o pedido do levantamento do depósito, alegando que a exequente não apresentou a caução a que alude o art. 475-O, III, do CPC, e, ainda, a não ocorrência do trânsito em julgado do acórdão, em razão do Recurso Especial interposto pela exequente estar pendente de julgamento. 
Posteriormente, com o provimento do Recurso Especial da Fazenda Santa Inês S/A, o qual majorou as verbas honorárias para R$ 100.000,00, e o não provimento do seu Recurso Especial (fls. 208 – 238), a ELETRONORTE informa que efetuou o depósito dos valores no montante de R$ 93. 126, 14, ao argumento de que a exequente, ao apresentar planilha de cálculo discriminado do débito, no valor total atualizado de R$ 115.908,36, corrigiu o valor dos honorários já pagos, bem como o valor da majoração, com aplicação de juros, ocasião em que impugna o cumprimento do acórdão em razão de suposto excesso de execução, nos termos do art. 475-L, V -  CPC (fls. 248 – 251).

A questão cinge-se, unicamente, à expedição do alvará de levantamento das quantias já depositadas a título de multa, prevista no art. 488, II do CPC, e de verbas de honorários de sucumbência. 
O acórdão que negou provimento ao Recurso Especial da ELETRONORTE transitou em julgado em 11/11/2013, encerrando controvérsia naquela Corte Superior. Entretanto, permanecia, ainda, pendente de apreciação, agravo interposto perante o Supremo Tribunal Federal (ARE 786.506), o que impediria, no entender da ELETRONORTE, o levantamento dos valores objeto da demanda. 

Não prospera a alegação da executada. O art. 475-O, § 2º, II, dispõe que a caução a que se refere o seu inciso III poderá ser dispensada “nos casos de execução provisória em que penda agravo perante o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça (art. 544), salvo quando da dispensa possa manifestamente resultar risco de grave dano, de difícil ou incerta reparação”, caso que não é o dos autos. Assim não fora, há nos autos copia de decisão que negou provimento ao agravo interposto pela ELETRONORTE perante o STF, com trânsito em julgado (fls. 275 – 278), situação essa que põe fim à questão, e a tantas discussões desnecessárias da parte de quem sucumbiu.
Diante do exposto, defiro o pedido de expedição de alvará para levantamento das quantias já depositadas e incontroversas a título de honorários, nos valores de R$ 11.156,70 e R$ 93.126,14, com os acréscimos creditados pelo banco depositário, e do valor revertido para a exequente a título de multa, no importe de R$ 778.202,75 e R$ 82.632,80, com juros e atualizações creditados. Após, manifeste-se a exeqüente a respeito de eventual interesse (remanescente) no prosseguimento da execução.  Intimem-se.
Brasília, 2 de maio de 2014.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES
Presidente em exercício
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